PLANO DE CARREIRA

DOS

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL

PROJETO DE LEI Nº _____, DE.

(Do Poder Executivo)


Dispõe sobre a Lei Orgânica da Carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal e dá outras providências

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Capítulo I 

Da Organização e Composição da Carreira

Art. 1.º Fica criada, no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, a carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal, típica e exclusiva de Estado, de nível superior, com lotação privativa nas unidades da Secretaria da Receita Federal.

Parágrafo único: O Auditor-Fiscal da Receita Federal poderá exercer funções de direção e assessoramento superior em outros órgãos da União, dos Estados e dos Municípios, mantendo sua lotação na unidade da Secretaria da Receita Federal. 

Art. 2º Os ocupantes dos cargos da atual categoria funcional de Auditor-Fiscal da Receita Federal, de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, serão posicionados na  carreira a que se refere o art. 1º, na forma estabelecida no anexo II desta lei.

§ 1.º O disposto no caput deste artigo aplica-se aos Auditores-Fiscais da Receita Federal inativos, observada a mesma correspondência utilizada para o posicionamento dos ativos, em relação aos atuais níveis de classe e padrão do cargo.

§ 2.º Atendido o disposto no caput deste artigo, serão considerados extintos os cargos, de nível superior, de Auditor-Fiscal da Receita Federal, da carreira Auditoria da Receita Federal, de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002.

Art. 3.º O regime jurídico dos integrantes da Carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal é o definido na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto nesta lei.

Capítulo II

Das Competências e Atribuições

Art. 4.º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, como autoridade administrativa, aduaneira  e fiscal, com ampla autonomia em pesquisa, análise e interpretação de situações inerentes ao exercício das competências da Secretaria da Receita Federal, relativamente aos tributos e às contribuições por ela administrados, em especial:

I - em caráter  exclusivo:

a) constituir o crédito tributário, mediante o lançamento, inclusive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de ofício, bem como aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das  declarações  de tributos e contribuições;

b) controlar e  executar procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização, inclusive os relativos ao controle aduaneiro, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à busca e à apreensão de mercadorias, livros, documentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis e imóveis para exame de irregularidades constatadas;

c) controlar e executar as atividades de tributação e fiscalização concernentes às operações de preços de transferência entre pessoas vinculadas à tributação em bases mundiais e à valoração aduaneira;

d) controlar e executar procedimentos de controle da saída, passagem e entrada de mercadorias e bens  estrangeiros no território nacional;

e) proceder ao despacho aduaneiro de importação e exportação, incluindo identificação, classificação fiscal, verificação física e determinação da origem e do valor aduaneiro das mercadorias;

f) planejar, coordenar e supervisionar a vigilância e o controle aduaneiro nos pontos de fronteira, nos portos, nos aeroportos e nos recintos alfandegados, incluindo demarcação de zonas primária e de vigilância aduaneira;

g) analisar  e decidir sobre  os  pedidos de utilização dos regimes aduaneiros especiais e  aplicados em áreas especiais, assim como determinar os prazos na forma da lei, controlar e fiscalizar seu cumprimento e utilização ; 

h) autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários dos sistemas informatizados de comércio exterior;

i) avaliar e especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições federais; 

j) planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica de outros órgãos, as atividades de repressão ao contrabando, ao descaminho, à "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores;

k) desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, nos termos da lei;

l) auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento dos contratos firmado com a União;

m) preparar os atos necessários à conversão de depósitos em renda da União, bem assim à autorização para o levantamento de depósitos administrativos após as decisões emanadas das autoridades competentes;

n) analisar, elaborar e proferir decisões, em processo administrativo-fiscal, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório,  à compensação, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, à isenção, à suspensão, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e contribuições e à aplicação e relevação da pena de perdimento de mercadoria, bem como participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados da estrutura do Ministério da Fazenda;

o) elaborar pareceres em processos de consulta;

p) elaborar pareceres e minutas de atos normativos;

q) supervisionar as atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à facilitação do cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos;

r) exercer as atividades de orientação direta ao contribuinte quanto à interpretação da legislação tributária e correlata;

s) elaborar minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial;

t) prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial da União e elaborar minutas de informações requeridas pelo Poder Judiciário em ações em que sejam réus ou autoridades coatoras titulares ou servidores das unidades jurisdicionadas pela Secretaria da Receita Federal;

u) acompanhar o andamento  de ações judiciais que envolvam créditos de tributos e contribuições e tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal;

v) executar atividades, no âmbito da Corregedoria-Geral, com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina funcionais dos Auditores-Fiscais da Receita Federal e verificar os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos;  

x) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de fiscalização,  arrecadação e de cobrança dos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal;

y) realizar pesquisa e investigação das atividades desenvolvidas na inteligência da  Secretaria  Federal.

II – em caráter geral, sem prejuízo das demais atividades inerentes à competência da Secretaria da Receita Federal:

a) assessorar as autoridades superiores e prestar-lhes assistência especializada, com vista à formulação e à adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e treinamento;

b) apresentar estudos e  sugestões para o aperfeiçoamento do sistema tributário nacional.

Capítulo III

Do Provimento

Art. 5º. O ingresso na Carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal dar-se-á na classe inicial, mediante aprovação em concurso público de provas, de âmbito nacional, destinando-se ao preenchimento das vagas previstas em Edital, ao qual poderão concorrer brasileiros com graduação plena em curso de nível superior, comprovada na data da posse.

§ 1º O concurso será realizado anualmente, exceto quando o número de vagas for inferior a cinco por cento da lotação a que se refere o artigo 41 desta lei.

§ 2°. O concurso, de caráter eliminatório e classificatório, será constituído exclusivamente de provas de conhecimento, sem subdivisão por área de especialização.

§ 3°. Findo o prazo legal estabelecido para a entrada em exercício, os Auditores-Fiscais da Receita Federal serão submetidos a curso de formação constituído de conteúdos técnicos e práticos específicos, com duração de, no mínimo, trezentas e sessenta horas.

§ 4.º Entre a data da entrada em exercício e o início do curso de formação, o servidor investido no cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal será submetido a treinamento em serviço na respectiva unidade de lotação.

§ 5° O resultado do curso de formação integrará o resultado da avaliação do Estágio Probatório.

Art. 6º. Respeitada a legislação pertinente, o regulamento e o edital definirão a forma, os requisitos e os critérios a serem adotados no concurso público, inclusive o número de vagas.

Parágrafo único: O prazo entre a publicação do edital e a realização das provas de conhecimento não será inferior a 90 (noventa) dias. 

Art. 7º. O número de cargos a serem providos em cada concurso deverá ser igual ao número de vagas fixadas pelo respectivo edital, enquanto houver candidatos aprovados.

Parágrafo único:  Em nenhuma hipótese haverá concurso para formação de cadastro de reserva de candidatos.

Art. 8º. A homologação dar-se-á no prazo de até quinze dias da publicação do resultado final do concurso, seguida da nomeação em, no máximo, trinta dias. 

Art .9º . A avaliação do Estágio Probatório será efetuada exclusivamente por Auditor Fiscal da Receita Federal.

Capítulo IV

Da Lotação e Movimentação

Art. 10. A lotação de cada unidade da Secretaria da Receita Federal será fixada, periodicamente, por ato do Ministro da Fazenda, com base em estudo técnico.

Art. 11. A primeira lotação do nomeado para o cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal dar-se-á em unidade descentralizada, em nível sub-regional, da Secretaria da Receita Federal.

Parágrafo único: Correm por conta da Administração as despesas de transporte do servidor que, em virtude de nomeação, mudar de domicílio em caráter permanente, compreendendo bagagem, passagem e bens pessoais, inclusive da família. 

Art. 12. A remoção dos Auditores-Fiscais da Receita Federal dar-se-á por ato do Secretário da Receita Federal, na forma do regulamento, nas seguintes modalidades:

I - ex officio, no interesse da Administração, atendido ao requisito de necessidade de serviço devidamente motivada;

II - a pedido, para outra localidade: 

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, nomeado ou removido por qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal dos municípios;  

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado,  ou dependente, desde que comprovado  por junta médica oficial; 

c) em virtude de concurso de remoção regularmente constituído;

d) por permuta entre AFRF, assegurada a manutenção em caráter permanente de sistema nacional que permita a inscrição dos interessados a qualquer tempo e o conhecimento de toda a carreira.

III – ex officio, por tempo determinado não inferior a 5 (cinco) anos, definido no ato de remoção, em virtude de acordo firmado entre a administração e o servidor, no interesse de preencher vagas em unidades consideradas de difícil lotação, que comprometa seu funcionamento, garantida ao final desse prazo, nova remoção ex officio para a localidade de escolha do AFRF, independentemente de disponibilidade de vaga. 

§ 1º. As vagas do concurso de remoção serão oferecidas por unidade da SRF.

§ 2º. A distribuição de vagas e a publicação de edital para realização de concurso público para provimento de cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal deverão ser precedidas pela realização de concurso de remoção nacional.

§ 3.º A quantidade de vagas ofertadas, inicialmente, para o concurso de remoção não poderá ser inferior ao total de vagas a serem oferecidas no concurso público.

§ 4º A remoção de que trata o inciso II, b somente será concedida se a assistência direta do servidor for indispensável.

Art. 13. Caberá ao Secretário da Receita Federal a cada concurso de remoção definir o quantitativo de vagas disponíveis, levando em consideração as necessidades da Administração e os claros de lotação existentes, observado o disposto no § 3º do artigo 12;

Art. 14. O concurso de remoção observará a pontuação dos participantes, calculada com base na seguinte fórmula: 

P = T + T'. i, onde: 

P = número total de pontos; 

T = tempo, em dias, de efetivo exercício no cargo, anterior ao exercício no município atual; 

T' = tempo, em dias, de efetivo exercício no município de exercício atual, no cargo; 

i = índice de localidade na qual está sendo exercido o respectivo T’.

§ 2.º Os índices de localidade serão atribuídos por regulamento. 

§ 3º. Para fins de participação no certame, ao tempo de exercício relativo à unidade de lotação anterior será aplicado o índice de localidade correspondente, na hipótese de o servidor, nos dois anos anteriores à realização do certame, ter sido removido em virtude de:

a) criação ou extinção de unidade;

b) remoção ex officio que envolva unidades situadas no mesmo município. 

Art. 15. Os candidatos, sem limitação de quantidade, serão classificados de acordo com a opção e o número de vagas oferecidas, observado o disposto no artigo 13 desta lei. 

§ 1.º Serão consideradas as vagas que surgirem em decorrência do próprio concurso de remoção, inclusive as que originariamente não constarem do quantitativo previsto no artigo 12 desta lei, as quais serão totalmente aproveitadas.

§ 2.º No caso de haver mais optantes do que o número de vagas fixadas, a vaga será oferecida ao candidato com maior número de pontos. 

§ 3.º No caso de empate no quantitativo de pontos a que se refere o parágrafo anterior, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

I. maior tempo de efetivo exercício no cargo;

II. maior tempo de efetivo exercício específico na SRF;

III. maior tempo no Ministério da Fazenda;

IV. maior tempo no serviço público federal;

V. maior tempo no serviço público;

VI. maior tempo de serviço para aposentadoria;

VII. maior número de filhos menores de 21 anos; e

VIII. mais idoso.

§ 4.º Persistindo o empate relativamente aos critérios estabelecidos no parágrafo anterior, o caso será decidido por sorteio.

§ 5.º O tempo de serviço especificado nos incisos IV, V e VI do § 3.º deste artigo será considerado somente quando averbado no Ministério da Fazenda, até o último dia da data estabelecida na portaria de abertura do Concurso de Remoção.

Capítulo V

Do Desenvolvimento Funcional

Art. 16. O desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-Fiscal da Receita Federal dar-se-á mediante progressão funcional e promoção.

Art. 17. Progressão funcional é a passagem do servidor para o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção é a passagem do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe imediatamente superior. A progressão funcional dependerá de cumprimento do interstício de dois anos de efetivo exercício.

Parágrafo Único. Para efeito do cumprimento do interstício previsto no caput deste artigo, será computado o tempo de serviço na classe em que se encontrava o servidor por ocasião do posicionamento de que trata o art. 2º desta lei.

Art. 18. A progressão funcional e a promoção serão realizadas no mês subseqüente àquele em que for cumprido o requisito de que trata o artigo 17.

Capítulo VI

Dos Cargos em Comissão

Art. 19. Serão exercidos exclusivamente por ocupantes de cargos efetivos de Auditor-Fiscal da Receita Federal em atividade:

I - os cargos em comissão e as funções de confiança de chefia bem como os cargos de auxiliar, assessor e assistente das unidades centrais, regionais e sub-regionais da Secretaria da Receita Federal;

II - as funções de representante da Fazenda Nacional no Conselho de Contribuintes e na Câmara Superior de Recursos Fiscais;  

III - as funções de Adido Tributário nas representações diplomáticas e demais funções de representação em organismos internacionais de que o governo brasileiro participe que envolvam questões de competência da Secretaria da Receita Federal.

Art. 20. O provimento dos cargos em comissão de Direção Superior ficará subordinado à observância dos seguintes requisitos:

I - cargos de secretário, secretário-adjunto, coordenador e superintendente, por Auditores-Fiscais da Receita Federal da classe III;

II - cargos de delegado, delegado de julgamento e inspetor de alfândegas e de inspetorias de classe especial por Auditores-Fiscais da Receita Federal estáveis no cargo.

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos atuais ocupantes dos cargos em comissão referidos nos incisos I e II, desde que tenham sido nomeados até a publicação desta lei.

Art. 21. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal somente poderão exercer funções de direção, chefia e assessoramento nas unidades da Secretaria da Receita Federal onde estiverem lotados.

§ 1º. Na hipótese de o Auditor-Fiscal da Receita Federal não estar lotado na unidade para a qual deva ser nomeado, sua nomeação será precedida de sua  lotação no local onde deverá exercer a função.

§ 2º. Fica assegurada ao Auditor-Fiscal da Receita Federal que tenha sido removido para obedecer ao disposto no parágrafo anterior, quando exonerado das funções, a remoção ex officio para o órgão de origem, devendo a opção ser feita em, no máximo, seis meses da exoneração da função, sob pena de decadência do direito.

Art. 22. O Auditor-Fiscal da Receita Federal poderá permanecer por um período máximo de cinco anos no exercício do mesmo cargo de Direção e Assessoramento Superior, dentre os referidos nos incisos I e II do art. 19, na mesma unidade, e somente poderá voltar a exercer o mesmo cargo, na mesma unidade, após decorrido interstício mínimo de dois anos.

Art. 23. Os titulares dos cargos a que se refere o inciso II do art. 19 serão designados ou nomeados dentre servidores indicados em lista tríplice pelos Auditores-Fiscais da Receita Federal lotados na mesma unidade, mediante processo de consulta, na forma estabelecida em regulamento.

Art. 24. Os requisitos exigidos para o provimento dos cargos de Direção e Assessoramento Superior e funções gratificadas, mencionadas nos artigos 19 e 20, aplicam-se também aos funcionários designados substitutos dos titulares dos respectivos cargos e funções.

Capítulo VII

Do Vencimento e das Vantagens

Art. 25. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal chefes de equipe, serviço ou seção, de quaisquer cargos de chefias da SRF, não receberão gratificação a este título inferior à prevista para o DAS-1.

Art. 26. O vencimento básico dos cargos da Carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal é o constante no Anexo I.

Art. 27. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal farão jus, ainda, às seguintes vantagens pessoais:

I - adicional de permanência em localidade inóspita, devida à base de 15%, 20% e 25% sobre o vencimento básico, respectivamente, para as localidades com peso 1,5, 2,0 e 2,5 nos termos da classificação estabelecida no regulamento a que se refere o § 2º do artigo 12 desta lei.

II - adicional de tempo de serviço, devida à razão de 1% para cada ano de efetivo exercício no serviço público;

III - adicional de especialização, devido à ordem de 5% ou 10% sobre o vencimento básico, não cumulativo, para os AFRFs que possuírem título de mestrado ou doutorado, respectivamente, nas áreas de atuação afins da SRF, na forma estabelecida em regulamento.

§ 1º. Caso a administração custeie, total ou parcialmente, algum dos cursos referidos no inciso III, ou libere o Auditor-Fiscal da Receita Federal com vencimentos parciais ou integrais, a seleção deverá ser estabelecida por meio de prova aplicada a todos os candidatos inscritos.

Art. 28. Serão devidas aos Auditores-Fiscais da Receita Federal, dentre outras, as seguintes verbas indenizatórias:

I - ajuda de custo em caso de: remoção de ofício que importe em alteração do domicílio legal, para atender às despesas de instalação na sede de exercício em valor correspondente a até três meses de remuneração.

II - diárias, por serviço eventual fora da sede para atender às despesas de locomoção, alimentação e pousada;

III - transporte:

a) pessoal, do(a) cônjuge ou companheiro(a) e dos dependentes, bem como de mobiliário, em caso de remoção ex officio ou nomeação;

b) pessoal, no caso de qualquer outro deslocamento a serviço.

§ 1º - São ainda devidas aos Auditores-Fiscais da Receita Federal as vantagens pessoais incorporadas nos termos da legislação aplicável e as vantagens deferidas, de forma coletiva, aos servidores civis da União, nos termos da lei.

§ 2º – A indenização a que se refere o inciso III, alínea b, deste artigo compreende:

a) ressarcimento do custo de passagens e pedágio, mediante comprovação;

b) pela utilização de veículo próprio, cuja verba indenizatória, estabelecida na forma de regulamento próprio, deve cobrir os custos de combustível, desgaste, seguro e tributos incidentes sobre o veículo, conforme definido em regulamento.

Art. 29. O disposto no artigo 27, incisos II e III, será aplicado aos proventos de aposentadoria dos Auditores-Fiscais da Receita Federal e às pensões,  sendo revistos na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo-lhes estendidos, também, quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou da reclassificação do cargo ou da função em que se deu a aposentadoria.

Capítulo VIII

Das Prerrogativas e Garantias

Art. 30. O Auditor-Fiscal da Receita Federal, no exercício de suas funções, terá livre acesso a qualquer órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabelecimento comercial, industrial, agropecuário e instituições financeiras para examinar mercadorias, arquivos, eletrônicos ou não, documentos, papéis, bancos de dados, com efeitos comerciais ou fiscais, e outros elementos que julgue necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou de desempenho de suas atribuições, podendo fazer sua retenção.

Parágrafo Único. O Auditor-Fiscal da Receita Federal, no exercício de suas funções, terá igualmente acesso a veículos terrestres, embarcações e aeronaves, bem como a qualquer local do território nacional em que estejam situados ou transitem, ou possam transitar, bens, ou se desenvolvam atividades sujeitas à fiscalização e/ou ao controle do comércio exterior.

Art. 31. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura ao servidor em geral, são prerrogativas do Auditor-Fiscal da Receita Federal:

I - Requisitar o auxílio de força pública, federal, estadual, distrital e municipal, para o desempenho de suas funções, nos termos do artigo 200 do Código Tributário Nacional, instituído pela Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966;

II - o direito à permanência, inclusive com veículo, em locais restritos, bem como de livre acesso a quaisquer vias públicas ou particulares, ou estabelecimentos, no exercício de suas atribuições;

III - precedência sobre os demais setores administrativos na fiscalização e no controle sobre comércio exterior, dentro de suas áreas de competência e jurisdição;

IV - porte federal de arma de fogo, independentemente de autorização, respeitada a legislação específica quanto ao seu uso e guarda.

Art. 32. Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal será assegurada assistência jurídica, pela União, quando sofrer ação judicial em decorrência do exercício de sua função, conforme o disposto na Lei nº 9.003, de 16 de março de 1995.

Capítulo IX

Do Regime Disciplinar

Seção I - Dos Deveres

Art. 33.  Além das vedações inerentes à sua qualidade de servidor público civil da União, é ainda vedado ao Auditor-Fiscal da Receita Federal, ainda que em gozo de licença ou afastamento em qualquer título, exercer:

I. direta ou indiretamente assessoria, consultoria em matéria tributária, aduaneira, contábil e de auditoria;

II. qualquer outra atividade relativa às matérias mencionadas no inciso anterior que seja contrária ao interesse público. 

Parágrafo único. A vedação prevista no iniciso I deste artigo  aplica-se também ao Auditor-Fiscal da Receita Federal  aposentado, em relação aos atos e dos procedimentos em que tenha atuado no exercício de suas funções.

Seção II - Das penalidades

Art. 34. Sem prejuízo do disposto na legislação de caráter geral, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I. suspensão, no caso de inobservância do inciso II do artigo 33; e

II. demissão ou cassação de aposentadoria, no caso de inobservância do inciso I do artigo 33.

Art. 35. A demissão por violação ao artigo 33 veda o retorno do servidor ao serviço público federal.

Seção III - Do Processo Administrativo Disciplinar

Art. 36. A autoridade competente para instaurar procedimento administrativo disciplinar no âmbito da Secretaria da Receita Federal é obrigada a promover apuração imediata de irregularidade funcional de que tiver ciência, desde que a denúncia contenha a identificação e o endereço do denunciante e seja formulada por escrito, confirmada a autenticidade.

Art. 37. O processo administrativo disciplinar, de que trata a Lei n° 8.112, de 1990, será conduzido por comissão composta de três Auditores-Fiscais da Receita Federal estáveis, de classe igual ou superior à do acusado, designados pela autoridade competente, conforme o disposto no artigo 40, que indicará, dentre eles, o seu presidente.

§ 1.º Sob pena de nulidade do processo e sem prejuízo das penas da lei, os componentes da comissão deverão declinar da incumbência no caso de suspeição, impedimento ou por fatos que impliquem a possibilidade de prejulgamento.

§ 2.º Configuram hipóteses de suspeição para os membros da comissão, dentre outras, a amizade íntima ou inimizade notória com o acusado, o denunciante ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes consangüíneos e afins até o terceiro grau.

§ 3.º A comissão exercerá suas atividades com independência, isenção e imparcialidade, devendo assegurar o sigilo necessário à elucidação do fato.

Art. 38. As reuniões da comissão serão registradas em atas que detalharão as deliberações adotadas e, da mesma forma que as audiências, terão caráter reservado.

Das Disposições Transitórias

Art. 39. Até o preenchimento de 95% da lotação prevista no art. 41, o número de vagas nos concursos públicos será de no mínimo 3% (três por cento) da lotação da carreira acrescido do total de cargos tornados vagos no ano anterior.

Art. 40. É assegurado aos que ingressaram na carreira antes da vigência desta lei o  cômputo do tempo de freqüência no curso de formação  como  de efetivo exercício no cargo, anterior ao exercício no município atual. 

Art. 41. A carreira de que trata este artigo, composta exclusivamente por 20.000 cargos de provimento efetivo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, fica estruturada em classes e padrões, na forma estabelecida no anexo I desta lei.

Das Disposições Finais 

Art. 42. O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas complementares necessárias à execução desta lei.

Art. 43. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I

(Art. 26, da Lei nº,de ___ de __________ de _____.)

CARREIRA AUDITORIA FISCAL DA RECEITA FEDERAL

	DENOMINAÇÃO
	CLASSE
	PADRÃO
	VENCIMENTO BÁSICO

	Auditor-Fiscal da Receita Federal
	C
	II
	17.700,00

	
	
	I
	16.992,00

	
	B
	II
	16.284,00

	
	
	I
	15.576,00

	
	A
	II
	14.868,00

	
	
	I
	14.160,00


ANEXO II

(Art. 2º, da Lei nº,de ___ de __________ de ____)

CARREIRA AUDITORIA FISCAL DA RECEITA FEDERAL

	Carreira Auditoria da Receita Federal
	Carreira Auditoria Fiscal da Receita Federal

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Cargo
	Classe
	Padrão
	Padrão
	Classe
	Cargo

	Auditor- Fiscal da Receita Federal
	ESP
	IV
	II
	C
	Auditor-Fiscal da Receita Federal

	
	
	III
	
	
	

	
	
	II
	
	
	

	
	
	I
	I
	
	

	
	B
	IV
	
	
	

	
	
	III
	II
	B
	

	
	
	II
	
	
	

	
	
	I
	
	
	

	
	A
	V
	
	
	

	
	
	IV
	
	
	

	
	
	III
	
	
	

	
	
	II
	
	
	

	
	
	I
	
	
	

	
	
	
	I
	
	

	
	
	
	II
	A
	

	
	
	
	I
	
	


